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O presente anexo faz parte integrante do Código de Integridade da SGS Portugal e visa identificar a tipologia 

dos crimes de corrupção e o leque de infrações conexas com previsão no Código Penal e demais diplomas 

legais, bem como as sanções disciplinares e criminais, em cumprimento do disposto no artigo 3.º e no n.º 2 

do artigo 7.º do Regime Geral de Prevenção de Corrupção (RGPC). 

 
O incumprimento do Código de Integridade da SGS Portugal poderá dar lugar à aplicação de medidas disciplinares, 

ou outras legalmente aplicáveis, aos infratores, podendo inclusivamente determinar a cessação de quaisquer 

vínculos contratuais com a SGS Portugal. Poderá ainda resultar na responsabilização administrativa, civil ou criminal 

que poderá culminar em pena de prisão, como é o caso dos crimes de corrupção e demais relacionados. 

 
Tipologia dos crimes de corrupção, infrações conexas, sanções criminais e disciplinares: 

 
 SANÇÕES CRIMINAIS 

 

A) Crimes de corrupção e infrações conexas, bem como respectivas sanções, previstas no Decreto-Lei n.º 

481995, de 15 de março, que aprova o Código Penal, na redação vigente, nomeadamente os abaixo 

transcritos: 

 
Artigo 205.º 

Abuso de confiança 

1 - Quem ilegitimamente se apropriar de coisa móvel ou animal que lhe tenha sido entregue por título não 

translativo da propriedade é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa.  

2 - A tentativa é punível.  

3 - O procedimento criminal depende de queixa.  

4 - Se a coisa ou o animal referidos no n.º 1 forem:  

a) De valor elevado, o agente é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias;  

b) De valor consideravelmente elevado, o agente é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.  

5 - Se o agente tiver recebido a coisa ou o animal em depósito imposto por lei em razão de ofício, emprego 

ou profissão, ou na qualidade de tutor, curador ou depositário judicial, é punido com pena de prisão de 1 a 

8 anos. 

 

 Artigo 234.º  

Apropriação ilegítima 

1 - Quem, por força do cargo que desempenha, detiver a administração, gerência ou simples capacidade 

de dispor de bens do sector público ou cooperativo, e por qualquer forma deles se apropriar ilegitimamente 

ou permitir intencionalmente que outra pessoa ilegitimamente se aproprie, é punido com a pena que ao 

respectivo crime corresponder agravada de um terço nos seus limites mínimo e máximo.  



 

 
102014  2/18 

 

2 - A tentativa é punível. 

 

Artigo 235.º  

Administração danosa 

1 - Quem, infringindo intencionalmente normas de controlo ou regras económicas de uma gestão racional, 

provocar dano patrimonial importante em unidade económica do sector público ou cooperativo é punido com 

pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias.  

2 - A punição não tem lugar se o dano se verificar contra a expectativa fundada do agente. 

 

Artigo 256.º  

Falsificação ou contrafação de documento 

1 - Quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, de obter para si ou para outra 

pessoa benefício ilegítimo, ou de preparar, facilitar, executar ou encobrir outro crime:  

a) Fabricar ou elaborar documento falso, ou qualquer dos componentes destinados a corporizá-lo;  

b) Falsificar ou alterar documento ou qualquer dos componentes que o integram;  

c) Abusar da assinatura de outra pessoa para falsificar ou contrafazer documento;  

d) Fizer constar falsamente de documento ou de qualquer dos seus componentes facto juridicamente 

relevante;  

e) Usar documento a que se referem as alíneas anteriores; ou  

f) Por qualquer meio, facultar ou detiver documento falsificado ou contrafeito;  

é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa.  

2 - A tentativa é punível.  

3 - Se os factos referidos no n.º 1 disserem respeito a documento autêntico ou com igual força, a testamento 

cerrado, a vale do correio, a letra de câmbio, a cheque ou a outro documento comercial transmissível por 

endosso, ou a qualquer outro título de crédito não compreendido no artigo 267.º, o agente é punido com 

pena de prisão de seis meses a cinco anos ou com pena de multa de 60 a 600 dias.  

4 - Se os factos referidos nos n.º 1 e 3 forem praticados por funcionário, no exercício das suas funções, o 

agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 

 

Artigo 257.º  

Falsificação praticada por funcionário 

O funcionário que, no exercício das suas funções:  

a) Omitir em documento, a que a lei atribui fé pública, facto que esse documento se destina a certificar ou 

autenticar; ou  

b) Intercalar acto ou documento em protocolo, registo ou livro oficial, sem cumprir as formalidades legais;  
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com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra pessoa 

benefício ilegítimo, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos. 

 

Artigo 258.º  

Falsificação de notação técnica 

1 - Quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra 

pessoa benefício ilegítimo:  

a) Fabricar notação técnica falsa;  

b) Falsificar ou alterar notação técnica;  

c) Fizer constar falsamente de notação técnica facto juridicamente relevante; ou  

d) Fizer uso de notação técnica a que se referem as alíneas anteriores, falsificada por outra pessoa;  

é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa.  

2 - É equiparável à falsificação de notação técnica a acção perturbadora sobre aparelhos técnicos ou 

automáticos por meio da qual se influenciem os resultados da notação.  

3 - A tentativa é punível.  

4 - É correspondentemente aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 256.º 

 

Artigo 259.º  

Danificação ou subtracção de documento e notação técnica 

1 - Quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra 

pessoa benefício ilegítimo, destruir, danificar, tornar não utilizável, fizer desaparecer, dissimular ou subtrair 

documento ou notação técnica, de que não pode ou não pode exclusivamente dispor, ou de que outra 

pessoa pode legalmente exigir a entrega ou apresentação, é punido com pena de prisão até 3 anos ou 

com pena de multa.  

2 - A tentativa é punível.  

3 - É correspondentemente aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 256.º  

4 - Quando sejam particulares os ofendidos, o procedimento criminal depende de queixa. 

 

Artigo 335.º  

Tráfico de influência 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, 

para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua 

influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional ou estrangeira, é punido:  

a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição 

legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão ilícita favorável;  
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b) Com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de 

outra disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão lícita favorável.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer 

vantagem patrimonial ou não patrimonial às pessoas referidas no número anterior:  

a) Para os fins previstos na alínea a), é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa;  

b) Para os fins previstos na alínea b), é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 

240 dias.  

3 - A tentativa é punível.  

4 - É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 374.º-B. 

 

Artigo 363.º 

Suborno 

Quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de dádiva ou promessa de vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, a praticar os factos previstos nos artigos 359.º ou 360.º, sem que estes 

venham a ser cometidos, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se 

pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

 

Artigo 368.º-A  

Branqueamento 

1 - Para efeitos do disposto nos números seguintes, consideram-se vantagens os bens provenientes da 

prática, sob qualquer forma de comparticipação, de factos ilícitos típicos puníveis com pena de prisão de 

duração mínima superior a seis meses ou de duração máxima superior a cinco anos ou, independentemente 

das penas aplicáveis, de factos ilícitos típicos de:  

a) Lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores dependentes, ou pornografia de menores;  

b) Burla informática e nas comunicações, extorsão, abuso de cartão de garantia ou de cartão, dispositivo 

ou dados de pagamento, contrafação de moeda ou de títulos equiparados, depreciação do valor de moeda 

metálica ou de títulos equiparados, passagem de moeda falsa de concerto com o falsificador ou de títulos 

equiparados, passagem de moeda falsa ou de títulos equiparados, ou aquisição de moeda falsa para ser 

posta em circulação ou de títulos equiparados;  

c) Falsidade informática, contrafação de cartões ou outros dispositivos de pagamento, uso de cartões ou 

outros dispositivos de pagamento contrafeitos, aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento 

contrafeitos, atos preparatórios da contrafação, aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento 

obtidos mediante crime informático, dano relativo a programas ou outros dados informáticos, sabotagem 

informática, acesso ilegítimo, interceção ilegítima ou reprodução ilegítima de programa protegido;  

d) Associação criminosa;  
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e) Infrações terroristas, infrações relacionadas com um grupo terrorista, infrações relacionadas com 

atividades terroristas e financiamento do terrorismo;  

f) Tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas;  

g) Tráfico de armas;  

h) Tráfico de pessoas, auxílio à imigração ilegal ou tráfico de órgãos ou tecidos humanos;  

i) Danos contra a natureza, poluição, atividades perigosas para o ambiente, ou perigo relativo a animais ou 

vegetais;  

j) Fraude fiscal ou fraude contra a segurança social;  

k) Tráfico de influência, recebimento indevido de vantagem, corrupção, peculato, participação económica 

em negócio, administração danosa em unidade económica do setor público, fraude na obtenção ou desvio 

de subsídio, subvenção ou crédito, ou corrupção com prejuízo do comércio internacional ou no setor privado;  

l) Abuso de informação privilegiada ou manipulação de mercado;  

m) Violação do exclusivo da patente, do modelo de utilidade ou da topografia de produtos semicondutores, 

violação dos direitos exclusivos relativos a desenhos ou modelos, contrafação, imitação e uso ilegal de 

marca, venda ou ocultação de produtos ou fraude sobre mercadorias.  

2 - Consideram-se igualmente vantagens os bens obtidos através dos bens referidos no número anterior.  

3 - Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de conversão ou transferência de 

vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem 

ilícita, ou de evitar que o autor ou participante dessas infrações seja criminalmente perseguido ou submetido 

a uma reação criminal, é punido com pena de prisão até 12 anos. 

4 - Na mesma pena incorre quem ocultar ou dissimular a verdadeira natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou titularidade das vantagens, ou os direitos a ela relativos. 

5 - Incorre ainda na mesma pena quem, não sendo autor do facto ilícito típico de onde provêm as vantagens, 

as adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no momento da aquisição ou no momento inicial da 

detenção ou utilização, dessa qualidade. 

6 - A punição pelos crimes previstos nos n.os 3 a 5 tem lugar ainda que se ignore o local da prática dos 

factos ilícitos típicos de onde provenham as vantagens ou a identidade dos seus autores, ou ainda que tais 

factos tenham sido praticados fora do território nacional, salvo se se tratar de factos lícitos perante a lei do 

local onde foram praticados e aos quais não seja aplicável a lei portuguesa nos termos do artigo 5.º 

7 - O facto é punível ainda que o procedimento criminal relativo aos factos ilícitos típicos de onde provêm 

as vantagens depender de queixa e esta não tiver sido apresentada. 

8 - A pena prevista nos n.os 3 a 5 é agravada em um terço se o agente praticar as condutas de forma 

habitual ou se for uma das entidades referidas no artigo 3.º ou no artigo 4.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de 

agosto, e a infração tiver sido cometida no exercício das suas atividades profissionais. 

9 - Quando tiver lugar a reparação integral do dano causado ao ofendido pelo facto ilícito típico de cuja 

prática provêm as vantagens, sem dano ilegítimo de terceiro, até ao início da audiência de julgamento em 

1.ª instância, a pena é especialmente atenuada. 

10 - Verificados os requisitos previstos no número anterior, a pena pode ser especialmente atenuada se a 

reparação for parcial. 
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11 - A pena pode ser especialmente atenuada se o agente auxiliar concretamente na recolha das provas 

decisivas para a identificação ou a captura dos responsáveis pela prática dos factos ilícitos típicos de onde 

provêm as vantagens. 

12 - A pena aplicada nos termos dos números anteriores não pode ser superior ao limite máximo da pena 

mais elevada de entre as previstas para os factos ilícitos típicos de onde provêm as vantagens. 

 

Artigo 372.º  

Recebimento ou oferta indevidos de vantagem 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, 

com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial 

ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena de 

multa até 600 dias.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, 

que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com pena de prisão 

até três anos ou com pena de multa até 360 dias.  

3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 

costumes. 

 

Artigo 373.º  

Corrupção passiva 

1 - O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 

aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática 

de um qualquer acto ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação 

ou aceitação, é punido com pena de prisão de um a oito anos. 

2 - Se o acto ou omissão não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, o 

agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 

 

Artigo 374.º  

Corrupção activa 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º, é punido com pena de prisão de um a cinco anos.  

2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 373.º, o agente é punido com pena de prisão até três anos ou 

com pena de multa até 360 dias.  

3 - A tentativa é punível. 
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Artigo 374.º-A  

Agravação 

1 - Se a vantagem referida nos artigos 372.º a 374.º for de valor elevado, o agente é punido com a pena 

aplicável ao crime respectivo agravada em um quarto nos seus limites mínimo e máximo.  

2 - Se a vantagem referida nos artigos 372.º a 374.º for de valor consideravelmente elevado, o agente é 

punido com a pena aplicável ao crime respectivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e máximo.  

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, é correspondentemente aplicável o disposto nas 

alíneas a) e b) do artigo 202.º  

4 - Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º, quando o agente actue nos termos do artigo 12.º é punido com 

a pena aplicável ao crime respectivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e máximo.  

5 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o funcionário que seja titular de alto cargo público é 

punido:  

a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, quando o crime for o previsto no n.º 1 do artigo 372.º;  

b) Com pena de prisão de 2 a 8 anos, quando o crime for o previsto no n.º 1 do artigo 373.º;  

c) Com pena de prisão de 2 a 5 anos, quando o crime for o previsto no n.º 2 do artigo 373.º  

6 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 4, caso o funcionário seja titular de alto cargo público, o agente é 

punido:  

a) Com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias, nas situações previstas no n.º 2 do 

artigo 372.º;  

b) Com pena de prisão de 2 a 5 anos, nas situações previstas no n.º 1 do artigo 374.º; ou  

c) Com pena de prisão até 5 anos, nas situações previstas no n.º 2 do artigo 374.º  

7 - O funcionário titular de alto cargo público que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si 

ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a funcionário, a 

funcionário que seja titular de alto cargo público ou a titular de cargo político, ou a terceiro com o 

conhecimento deste, vantagem patrimonial ou não patrimonial que não lhe seja devida, é punido com pena 

de 2 a 8 anos se o fim for o indicado no n.º 1 artigo 373.º e com pena de 2 a 5 anos se o fim for o indicado 

no n.º 2 do artigo 373.º  

8 - São considerados titulares de alto cargo público: 

a) Gestores públicos e membros de órgão de administração de sociedade anónima de capitais públicos, 

que exerçam funções executivas; 

b) Titulares de órgão de gestão de empresa participada pelo Estado, quando designados por este; 

c) Membros de órgãos de gestão das empresas que integram os setores empresarial regional ou local; 

d) Membros de órgãos diretivos dos institutos públicos; 

e) Membros do conselho de administração de entidade administrativa independente; 

f) Titulares de cargos de direção superior do 1.º grau e do 2.º grau e equiparados, e dirigentes máximos dos 

serviços das câmaras municipais e dos serviços municipalizados, quando existam. 
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Artigo 374.º-B 

Dispensa ou atenuação de pena 

1 - O agente é dispensado de pena sempre que tiver denunciado o crime antes da instauração de 

procedimento criminal e, nas situações previstas:  

a) No n.º 1 do artigo 373.º, não tenha praticado o ato ou omissão contrários aos deveres do cargo para o 

qual solicitou ou aceitou a vantagem e restitua ou repudie voluntariamente a vantagem ou, tratando-se de 

coisa ou animal fungíveis, restitua o seu valor;  

b) No n.º 1 do artigo 372.º e no n.º 2 do artigo 373.º, restitua ou repudie voluntariamente a vantagem ou, 

tratando-se de coisa ou animal fungíveis, restitua o seu valor;  

c) No n.º 1 do artigo 374.º, tenha retirado a promessa de vantagem ou solicitado a sua restituição ou 

repúdio ao funcionário ou ao terceiro antes da prática do ato ou da omissão contrários aos deveres do 

cargo;  

d) No n.º 2 do artigo 372.º e no n.º 2 do artigo 374.º, tenha retirado a promessa de vantagem ou solicitado 

a sua restituição ou repúdio ao funcionário ou ao terceiro.  

2 - O agente pode ser dispensado de pena sempre que, durante o inquérito ou a instrução, e verificando-

se o disposto nas alíneas do n.º 1, conforme aplicável, tiver contribuído decisivamente para a descoberta 

da verdade.  

3 - A dispensa de pena abrange os crimes que sejam efeito dos crimes previstos nos artigos 372.º a 374.º, 

ou que se tenham destinado a continuar ou a ocultar estes crimes ou as vantagens provenientes dos 

mesmos, desde que o agente os tenha denunciado ou tenha contribuído decisivamente para a sua 

descoberta.  

4 - Ressalvam-se do disposto no número anterior os crimes praticados contra bens eminentemente 

pessoais.  

5 - A pena é especialmente atenuada se, até ao encerramento da audiência de julgamento em primeira 

instância, o agente colaborar ativamente na descoberta da verdade, contribuindo de forma relevante para 

a prova dos factos.  

6 - A dispensa e a atenuação da pena não são excluídas nas situações de agravação previstas no artigo 

374.º-A. 

 

Artigo 375.º  

Peculato 

1 - O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou 

qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na 

sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos, 

se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

2 - Se os valores ou objectos referidos no número anterior forem de diminuto valor, nos termos da alínea c) 

do artigo 202.º, o agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 
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3 - Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar valores ou objectos 

referidos no n.º 1, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe 

não couber por força de outra disposição legal. 

 

Artigo 376.º  

Peculato de uso 

1 - O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a que se 

destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas móveis ou de animais de valor apreciável, públicos 

ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis em razão das 

suas funções, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

2 - Se o funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a dinheiro público 

destino para uso público diferente daquele a que está legalmente afetado, é punido com pena de prisão até 

1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

 

Artigo 377.º  

Participação económica em negócio 

1 - O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar 

em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua 

função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena de prisão até 5 anos.  

2 - O funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por efeito 

de acto jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funções, no momento do acto, 

total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar, é punido com 

pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias.  

3 - A pena prevista no número anterior é também aplicável ao funcionário que receber, para si ou para 

terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou 

pagamento que, por força das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregado de ordenar ou fazer, 

posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para os interesses que lhe estão confiados. 

Artigo 379.º  

Concussão 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou 

por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou para 

terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não 

seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima, é 

punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não 

couber por força de outra disposição legal.  
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2 - Se o facto for praticado por meio de violência ou ameaça com mal importante, o agente é punido com 

pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

Artigo 381.º 

Recusa de cooperação 

O funcionário que, tendo recebido requisição legal de autoridade competente para prestar a devida 

cooperação à administração da justiça ou a qualquer serviço público, se recusar a prestá-la, ou sem motivo 

legítimo a não prestar, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

Artigo 382.º  

Abuso de poder 

O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes ou violar deveres 

inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar 

prejuízo a outra pessoa, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave 

lhe não couber por força de outra disposição legal. 

Artigo 383.º  

Violação de segredo por funcionário 

1 - O funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha tomado 

conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funções, ou cujo conhecimento lhe 

tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com intenção de obter, para si ou para outra pessoa, benefício, 

ou com a consciência de causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros, é punido com pena de prisão 

até três anos ou com pena de multa.  

2 - Se o funcionário praticar o facto previsto no número anterior criando perigo para a vida ou para a 

integridade física de outrem ou para bens patrimoniais alheios de valor elevado é punido com pena de prisão 

de um a cinco anos.  

3 - O procedimento criminal depende de participação da entidade que superintender no respectivo serviço 

ou de queixa do ofendido. 
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B) Crimes de corrupção e infrações conexas, bem como respectivas sanções, previstas na redação vigente 

da Lei n.º 34/87, de 16 de julho, que prevê os crimes de responsabilidade dos titulares de cargos 

políticos, nomeadamente os abaixo transcritos: 

 

Artigo 16.º  

Recebimento ou oferta indevidos de vantagem 

1 - O titular de cargo político que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta 

pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a titular 

de cargo político, ou a terceiro por indicação ou conhecimento deste, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com pena 

de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias.  

3 - O titular de cargo político que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

der ou prometer a outro titular de cargo político, a titular de alto cargo público ou a funcionário, ou a terceiro 

com conhecimento destes, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, que não lhe seja 

devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com as penas previstas no número 

anterior. 

4 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 

costumes. 

Artigo 18.º  

Corrupção ativa 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a titular 

de cargo político, ou a terceiro por indicação ou com o conhecimento deste, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 17.º, é punido com pena de prisão de 2 a 5 anos.  

2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 17.º, o agente é punido com pena de prisão até 5 anos.  

3 - O titular de cargo político que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si ou por interposta 

pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a funcionário, a titular de alto cargo público 

ou a outro titular de cargo político, ou a terceiro com o conhecimento deste, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial que não lhe seja devida, com os fins indicados no artigo 17.º, é punido com as penas previstas 

no mesmo artigo.  
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C) Crimes de corrupção e infrações conexas, bem como respectivas sanções, previstas na redação vigente 

da Lei n.º 50/2007, de 31 de Agosto, que cria o regime de responsabilidade penal por comportamentos 

antidesportivos, nomeadamente as abaixo transcritas: 

 

Artigo 9.º 

Corrupção ativa 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a agente 

desportivo, ou a terceiro com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe não 

seja devida, com o fim indicado no artigo anterior, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos. 

2 - A tentativa é punível. 

 

Artigo 10.º  

Tráfico de influência 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para 

si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua 

influência, real ou suposta, junto de qualquer agente desportivo, com o fim de obter uma qualquer decisão 

destinada a alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva, é punido com pena de prisão de 

1 a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a outra 

pessoa vantagem patrimonial ou não patrimonial, para o fim referido no número anterior, é punido com pena 

de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição 

legal. 

3 - É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 13. 

 

Artigo 10.º-A 

Oferta ou recebimento indevido de vantagem 

1 - O agente desportivo que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, por 

interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, direta ou indiretamente, no exercício das 

suas funções ou por causa delas, sem que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a 

sua promessa, de agente que perante ele tenha tido, tenha ou possa vir a ter pretensão dependente do 

exercício dessas suas funções, é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a agente 

desportivo, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, 

que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com pena de prisão 

até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias.  
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3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 

costumes. 

 

Artigo 11.º 

Associação criminosa 

1 - Quem promover, fundar, participar ou apoiar grupo, organização ou associação cuja finalidade ou 

atividade seja dirigida à prática de um ou mais crimes previstos na presente lei é punido com pena de prisão 

de 1 a 5 anos. 

2 - Quem chefiar ou dirigir os grupos, organizações ou associações referidos no número anterior é punido 

com pena de prisão de 2 a 8 anos. 

3 - Para os efeitos do presente artigo, considera-se que existe grupo, organização ou associação quando 

esteja em causa um conjunto de, pelo menos, três pessoas atuando concertadamente durante um certo 

período de tempo. 

 

D) Crimes de corrupção e infrações conexas, bem como respectivas sanções, previstas na redação vigente 

da Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro, que aprova o novo Código de Justiça Militar, nomeadamente 

os abaixo transcritos:  

 

Artigo 36.º  

Corrupção passiva para a prática de acto ilícito 

1 - Aquele que, integrado ou ao serviço das Forças Armadas ou de outras forças militares, por si ou por 

interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, sem 

que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não patrimonial ou a sua promessa, como contrapartida de 

acto ou omissão contrários aos deveres do cargo e de que resulte um perigo para a segurança nacional, é 

punido com pena de prisão de 2 a 10 anos.  

2 - Se o agente, antes da prática do facto, voluntariamente repudiar o oferecimento ou a promessa que 

acertara ou restituir a vantagem ou, tratando-se de coisa fungível, o seu valor, é dispensado de pena. 

3 - Consideram-se ao serviço das Forças Armadas ou de outras forças militares os civis que sejam seus 

funcionários, no sentido do artigo 386.º do Código Penal, e integradas as pessoas referidas no artigo 4.º. 

 

Artigo 37.º 

Corrupção activa 

1 - Aquele que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

qualquer pessoa integrada ou ao serviço das Forças Armadas ou de outras forças militares, ou a terceiro 

com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial que lhe não seja devida, com o fim 
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indicado no artigo anterior e de que resulte perigo para a segurança nacional, é punido com pena de prisão 

de 1 a 6 anos.  

2 - Se o agente dos crimes referidos no número anterior for oficial de graduação superior à do militar a quem 

procurar corromper ou exercer sobre o mesmo funções de comando ou chefia, o limite mínimo da pena 

aplicável é agravado para o dobro. 

 

E) Crimes de corrupção e infrações conexas, bem como respectivas sanções, previstas na redação vigente 

da Lei n.º 20/2008, de 21 de abril, que cria o novo regime penal de corrupção no comércio internacional 

e no sector privado, dando cumprimento à Decisão Quadro n.º 2003/568/JAI, do Conselho, de 22 de 

Julho (Responsabilidade Penal por Crimes de Corrupção no Comércio Internacional e na Actividade 

Privada), nomeadamente os abaixo transcritos: 

 

Artigo 7.º  

Corrupção ativa com prejuízo do comércio internacional 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa der ou prometer a 

funcionário, nacional, estrangeiro ou de organização internacional, ou a titular de cargo político, nacional ou 

estrangeiro, ou a terceiro com conhecimento daqueles, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe 

não seja devida, para obter ou conservar um negócio, um contrato ou outra vantagem indevida no comércio 

internacional, é punido com pena de prisão de um a oito anos. 

 

Artigo 8.º  

Corrupção passiva no sector privado 

1 - O trabalhador do sector privado que, por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por 

interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para um qualquer ato ou omissão que constitua uma 

violação dos seus deveres funcionais é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena de multa 

até 600 dias. 

2 - Se o ato ou omissão previsto no número anterior for idóneo a causar uma distorção da concorrência ou 

um prejuízo patrimonial para terceiros, o agente é punido com pena de prisão de um a oito anos. 

 

Artigo 9.º  

Corrupção activa no sector privado 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, 

com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial 

ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena de 

multa até 600 dias. 
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2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, 

que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com pena de prisão 

até três anos ou com pena de multa até 360 dias. 

3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 

costumes. 

 

F) Crimes de corrupção e infrações conexas, bem como respectivas sanções, previstas na redação vigente 

do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, que altera o regime em vigor em matéria de infrações 

antieconómicas e contra a saúde pública, nomeadamente os abaixo transcritos: 

 

Artigo 36.º  

(Fraude na obtenção de subsídio ou subvenção) 

1 - Quem obtiver subsídio ou subvenção: 

a) Fornecendo às autoridades ou entidades competentes informações inexactas ou incompletas sobre si ou 

terceiros e relativas a factos importantes para a concessão do subsídio ou subvenção; 

b) Omitindo, contra o disposto no regime legal da subvenção ou do subsídio, informações sobre factos 

importantes para a sua concessão; 

c) Utilizando documento justificativo do direito à subvenção ou subsídio ou de factos importantes para a sua 

concessão, obtido através de informações inexactas ou incompletas; 

será punido com prisão de 1 a 5 anos e multa de 50 a 150 dias. 

2 - Nos casos particularmente graves, a pena será de prisão de 2 a 8 anos. 

3 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados em nome e no interesse de uma pessoa colectiva 

ou sociedade, exclusiva ou predominantemente constituídas para a sua prática, o tribunal, além da pena 

pecuniária, ordenará a sua dissolução. 

4 - A sentença será publicada. 

5 - Para os efeitos do disposto no n.º 2, consideram-se particularmente graves os casos em que o agente: 

a) Obtém para si ou para terceiros uma subvenção ou subsídio de montante consideravelmente elevado ou 

utiliza documentos falsos; 

b) Pratica o facto com abuso das suas funções ou poderes; 

c) Obtém auxílio do titular de um cargo ou emprego público que abusa das suas funções ou poderes. 

6 - Quem praticar os factos descritos nas alíneas a) e b) do n.º 1 com negligência será punido com prisão 

até 2 anos ou multa até 100 dias. 

7 - O agente será isento de pena se: 

a) Espontaneamente impedir a concessão da subvenção ou do subsídio; 

b) No caso de não serem concedidos sem o seu concurso, ele se tiver esforçado espontânea e seriamente 

para impedir a sua concessão. 

8 - Consideram-se importantes para a concessão de um subsídio ou subvenção os factos: 
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a) Declarados importantes pela lei ou entidade que concede o subsídio ou a subvenção; 

b) De que dependa legalmente a autorização, concessão, reembolso, renovação ou manutenção de uma 

subvenção, subsídio ou vantagem daí resultante. 

 

Artigo 37.º 

Desvio de subvenção, subsídio ou crédito bonificado 

1 - Quem utilizar prestações obtidas a título de subvenção ou subsídio para fins diferentes daqueles a que 

legalmente se destinam será punido com prisão até 2 anos ou multa não inferior a 100 dias.  

2 - Com a mesma pena será punido quem utilizar prestação obtida a título de crédito bonificado para um fim 

diferente do previsto na linha de crédito determinada pela entidade legalmente competente.  

3 - A pena será a de prisão de 6 meses a 6 anos e multa até 200 dias quando os valores ou danos causados 

forem consideravelmente elevados.  

4 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados reiteradamente em nome e no interesse de uma 

pessoa colectiva ou sociedade e o dano não tiver sido espontaneamente reparado, o tribunal ordenará a 

sua dissolução.  

5 - A sentença será publicada. 

 

Artigo 38.º  

Fraude na obtenção de crédito 

1 - Quem ao apresentar uma proposta de concessão, manutenção ou modificação das condições de um 

crédito destinado a um estabelecimento ou empresa:  

a) Prestar informações escritas inexactas ou incompletas destinadas a acreditá-lo ou importantes para a 

decisão sobre o pedido;  

b) Utilizar documentos relativos à situação económica inexactos ou incompletos, nomeadamente balanços, 

contas de ganhos e perdas, descrições gerais do património ou peritagens;  

c) Ocultar as deteriorações da situação económica entretanto verificadas em relação à situação descrita 

aquando do pedido de crédito e que sejam importantes para a decisão sobre o pedido;  

será punido com prisão até 3 anos e multa até 150 dias.  

2 - Se o agente, actuando pela forma descrita no número anterior, obtiver crédito de valor consideravelmente 

elevado, a pena poderá elevar-se até 5 anos de prisão e até 200 dias de multa.  

3 - No caso do número anterior, se o crime tiver sido cometido em nome e no interesse de pessoa colectiva 

ou sociedade, o tribunal poderá ordenar a dissolução destas.  

4 - O agente será isento de pena:  

a) Se espontaneamente impedir que o credor entregue a prestação pretendida;  

b) Se, no caso de a prestação não ter sido entregue sem o seu concurso, se tiver esforçado com 

anterioridade séria e espontaneamente para impedir a entrega.  

5 - A sentença será publicada. 
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SANÇÕES DISCIPLINARES 

 

Poder disciplinar e sanções disciplinares previstas na Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação 

vigente, que aprova a revisão do Código de Trabalho, nomeadamente: 

 

Artigo 98.º  

Poder disciplinar 

O empregador tem poder disciplinar sobre o trabalhador ao seu serviço, enquanto vigorar o contrato de 

trabalho. 

Artigo 328.º 

Sanções disciplinares 

1 - No exercício do poder disciplinar, o empregador pode aplicar as seguintes sanções:  

a) Repreensão;  

b) Repreensão registada;  

c) Sanção pecuniária;  

d) Perda de dias de férias;  

e) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade;  

f) Despedimento sem indemnização ou compensação.  

2 - O instrumento de regulamentação coletiva de trabalho pode prever outras sanções disciplinares, desde 

que não prejudiquem os direitos e garantias do trabalhador.  

3 - A aplicação das sanções deve respeitar os seguintes limites:  

a) As sanções pecuniárias aplicadas a trabalhador por infrações praticadas no mesmo dia não podem 

exceder um terço da retribuição diária e, em cada ano civil, a retribuição correspondente a 30 dias;  

b) A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo de 20 dias úteis;  

c) A suspensão do trabalho não pode exceder 30 dias por cada infração e, em cada ano civil, o total de 90 

dias.  

4 - Sempre que o justifiquem as especiais condições de trabalho, os limites estabelecidos nas alíneas a) e 

c) do número anterior podem ser elevados até ao dobro por instrumento de regulamentação coletiva de 

trabalho.  

5 - A sanção pode ser agravada pela sua divulgação no âmbito da empresa.  

6 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos n.os 3 ou 4. 

 

Artigo 330.º  

Critério de decisão e aplicação de sanção disciplinar 

1 - A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravidade da infracção e à culpabilidade do infractor, não 

podendo aplicar-se mais de uma pela mesma infracção.  
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2 - A aplicação da sanção deve ter lugar nos três meses subsequentes à decisão, sob pena de caducidade.  

3 - O empregador deve entregar ao serviço responsável pela gestão financeira do orçamento da segurança 

social o montante de sanção pecuniária aplicada. 

4 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 2 ou 3. 

 

Se tiver com dúvidas sobre o presente Anexo, contacte o seu superior ou o 

departamento do Legal & Compliance da SGS Portugal. 

 

 

 

João Marques 

Presidente do Conselho de 

Administração 

 

Fabrice Egloff 

Vogal do Conselho de Administração 

 

Stephen Rossiter 

Vogal do Conselho de Administração 

 


